Publicado no DOE 6546 de 11 de agosto de 2005


PORTARIA IMAP/MS Nº 29 DE 09 DE AGOSTO DE 2005 
Disciplina os procedimentos relativos a implantação do Sistema de Recomposição, Regeneração e Compensação da Reserva Legal no Estado do Mato Grosso do Sul e dá outras providências.

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE PANTANAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49 do Decreto Estadual nº 11.700, de 08 de outubro de 2004, 

R E S O L V E:

Art. 1º. Os procedimentos relativos à implantação do Sistema de Recomposição, Regeneração e Compensação da Reserva Legal, conforme previsto Decreto Estadual nº 11.700, de 08 de outubro de 2004 deverão observar as disposições desta Portaria.

        Art. 2°. É de competência privativa do Instituto de Meio Ambiente Pantanal - IMAP a expedição de documento destinado à averbação da reserva legal no respectivo Cartório de Registro de Imóveis.


§ 1º - Para os efeitos deste artigo o Termo de Averbação da Reserva Legal, o Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal, o Termo de Desoneração da Reserva Legal e o Título de Cotas de Reserva Legal deverão ser averbados à margem da matrícula do imóvel no prazo máximo de:

 I – quinze dias do seu recebimento, para averbação do Termo de Averbação da Reserva Legal e do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal;

II – trinta dias do seu recebimento, para averbação do Termo de Desoneração da Reserva Legal e do Título de Cotas de Reserva Legal.

§ 2º - A comprovação da averbação junto ao IMAP somente ocorrerá mediante a apresentação da terceira via do Termo ou do Título mencionados neste artigo devidamente assinado e acompanhados de cópia da matrícula do imóvel. 

§ 3º - Na expedição do Termo de Averbação da Reserva Legal, do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal e do Termo de Desoneração da Reserva Legal o IMAP observará o percentual da reserva legal anteriormente averbado na matrícula. 

Art. 3°. Os documentos mencionados no § 1º do artigo anterior serão expedidos pelo IMAP em três vias, sendo que:

I – a primeira via deverá permanecer no imóvel autorizado;

II – a segunda via deverá ser encaminhada ao Cartório de Registro de Imóveis competente; e,

III – a terceira via permanecerá no IMAP.

Art. 4°. O Termo de Averbação da Reserva Legal será requerido mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido;

II – cópia da matrícula do imóvel;

III - cópia atualizada da matrícula do imóvel de origem, no caso de imóvel originado de desmembramento ou de unificação;

IV – cópia da Carteira de Identidade e do CPF/MF do proprietário do imóvel, e, no caso de pessoa jurídica, do CNPJ, do contrato social registrado ou ato constitutivo e suas alterações;

V – súmula da publicação do pedido de regularização da Reserva Legal no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação regional ou local, conforme modelo fornecido pelo IMAP;

VI – comprovante de recolhimento dos custos dos serviços de análise;

VII – a terceira via do Termo de Compromisso para Comprovação da Reserva Legal;

VIII – comprovante da inscrição profissional no IMAP para execução do georreferenciamento, conforme dispõe a Portaria IMAP/MS n° 027, de 27 de julho de 2005;

IX – croqui pormenorizado de acesso à propriedade, conforme descrição contida no artigo 17 desta Portaria, destacado o acesso à área de destinada à Reserva Legal;

X –Laudo Técnico de Comprovação da Reserva Legal, conforme roteiro do Anexo IV;

XI – planta do imóvel contendo o carimbo da certificação do INCRA, se houver; 

XII - Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART, da elaboração da planta, dos memoriais descritivos, da execução dos levantamentos georreferenciados e da elaboração do Laudo Técnico de Comprovação da Reserva Legal;

XIII – memorial descritivo em três vias do perímetro do imóvel;

XIV – planta do imóvel, em três vias;

XV – cadernetas de campo contendo os registros das observações de campo da(s) área(s) destinadas à Reserva Legal e do perímetro do imóvel, gerados pela estação total, teodolito eletrônico ou distanciômetros, quando utilizada esta tecnologia – (manuscrita original);

XVI – cálculo para obtenção das médias, das leituras horizontais da(s) área(s) destinada(s) a Reserva Legal e do perímetro do imóvel, quando utilizada topografia;

XVII – cálculo de poligonal e irradiamentos da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e do perímetro do imóvel, quando utilizada topografia;

XVIII – cálculo de área com azimute e lados da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e do perímetro do imóvel, quando utilizada topografia;

XIX – relatório resultante do processo de correção diferencial das observações do GPS da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e do perímetro do imóvel, quando utilizada esta Tecnologia - cópia;

XX – memorial descritivo em duas vias do perímetro da(s) área(s) destinada(s) a Reserva Legal;

XXI – planilha técnica resumida contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distâncias e fator de escala K dos vértices definidores dos polígonos da(s) área(s) destinada(s) a reserva Legal;

XXII – Compact Disc - (CD) com diretório d: \ IMAP, contendo apenas os arquivos referentes ao projeto e organizados nas seguintes pastas:

a) Dados do Levantamento Perímetro do imóvel, com a sub-pasta dados do levantamento convencional contendo os arquivos referentes aos incisos de XV a XVIII e ou a sub-pasta Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex e Dados pós-processados, contendo os relatórios de pós-processamento mencionados no inciso XIX.

b) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) de reserva legal, com a sub-pasta dos dados do levantamento convencional  contendo os arquivos referentes aos incisos XV a XVIII e ou a sub-pasta Dados do Levantamento por GPS  subdividindo-se esta nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex das áreas levantadas e Dados pós-processados, contendo os relatórios de pós-processamento mencionados no inciso XIX.

c) Dados da Planta, contendo os arquivos do inciso XIV no formato, DWG, DXF ou SHP.

d) Dados técnicos, contendo os arquivos dos incisos X, XIII, XX e XXI no formato DOC.

§ 1° - Os documentos descritos nos incisos XIII a XXII referem-se aos serviços de levantamento georreferenciados do perímetro do imóvel e da(s) área(s) destinada(s) a Reserva Legal, obedecendo para sua execução e apresentação, os critérios dispostos na Portaria IMAP/MS nº 028, de 03 de agosto de 2005.


        

§ 2° - Os documentos mencionados nos incisos II e III deverão ser apresentados em original ou reprodução com autenticação cartorária de no mínimo 3 (três) meses de carência.


      

 § 3º A ausência de quaisquer dos documentos descritos, bem como o não atendimento da condição estabelecida no parágrafo anterior resultará em suspensão dos trâmites de análise do pedido.
Art. 5°. O Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal será requerido mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido;

II – cópia da matrícula do imóvel;

III - cópia atualizada da matrícula do imóvel de origem, no caso de imóvel originado de desmembramento ou de unificação;

IV – cópia da Carteira de Identidade e do CPF/MF do proprietário do imóvel, e, no caso de pessoa jurídica, do CNPJ, do contrato social registrado ou ato constitutivo e suas alterações;

V – súmula da publicação do pedido de regularização da Reserva Legal no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação regional ou local, conforme modelo fornecido pelo IMAP;

VI – comprovante de recolhimento dos custos dos serviços de análise;

VII – a terceira via do Termo de Compromisso para Comprovação da Reserva Legal;

VIII – comprovante da inscrição profissional no IMAP para execução do georreferenciamento, conforme dispõe a Portaria IMAP/MS n° 027, de 27 de julho de 2005;

IX – planta do imóvel contendo o carimbo da certificação do INCRA, se houver;

X – planta do imóvel, em três vias;

XI – memorial descritivo em três vias do perímetro do imóvel;

XII - croqui pormenorizado de acesso à propriedade, conforme artigo 17, destacando o acesso à área indicada à Regeneração e/ou Recomposição, e à(s) destinada(s) a Reserva Legal;

XIII - Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal, conforme roteiro do Anexo III;

XIV - Anotação(es) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ART, da elaboração da planta, dos memoriais descritivos, da execução dos levantamentos georreferenciados e da elaboração e execução do Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal;

XV – cadernetas de campo contendo os registros das observações de campo da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e do perímetro do imóvel, gerados pela estação total, teodolito eletrônico ou distanciômetros, quando utilizada esta tecnologia-(manuscrita original);

XVI – cálculo para obtenção das médias, das leituras horizontais da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e do perímetro do imóvel, quando utilizada Topografia;

XVII – cálculo de poligonal e irradiamentos da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e do perímetro do imóvel, quando utilizada Topogafia;

XVIII – cálculo de áreas com azimute e lado(s) da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e do perímetro do imóvel, quando utilizada Topografia; 

XIX – Relatório resultante do Processo de correção das observações do GPS da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e do perímetro do imóvel, quando utilizada esta tecnologia-cópia; 

XX – memorial(is) descritivo(s) em duas vias do perímetro da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição;

XXI - planilha(s) técnica(s) resumida(s) contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores dos polígonos da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição;

XXII – planilha técnica resumida contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores do polígono do imóvel;

XXIII - Compact Disc - (CD) com diretório d:\ IMAP, contendo apenas os arquivos referentes ao projeto e organizados nas seguintes pastas:

a) Dados do Levantamento Perímetro do imóvel com a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional contendo os arquivos mencionados nos incisos XV a XVIII e ou a sub-pasta Dados dos Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex e Dados pós-processados,  contendo os relatórios de pós-processamento mencionados no inciso XIX.

b) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) de reserva legal, a sub-pasta dados do levantamento convencional contendo os arquivos referentes aos incisos XV a XVIII e ou a sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex das áreas levantadas e Dados pós-processados, contendo os relatórios de pós-processamento mencionados no inciso XIX.

c) Dados da Planta, contendo os arquivos do inciso X no formato, DWG, DXF ou SHP. 

d) Dados técnicos, contendo os arquivos dos incisos XI, XIII e de XX a XXII no formato DOC.

§ 1º - Os documentos descritos nos incisos IX a XI e de XV a XXIII referem-se aos serviços de levantamento georreferenciados do perímetro do imóvel e da(s) área(s) destinada(s) a Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição obedecendo para sua execução e apresentação, os critérios dispostos na Portaria IMAP/MS nº 028, de 03 de agosto de 2005.

§ 2º - No caso da alternativa de Compensação da Reserva Legal, o interessado deverá apresentar, além dos documentos previstos neste artigo, cópia do competente Título de Cotas de Reserva Legal a ser retificado ou desmembrado.

§ 3° - Aplicam-se a este artigo as disposições constantes dos §§ 2° e 3° do art. 4°. 

Art. 6°. O Título de Cotas de Reserva Legal será requerido mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido;

II – cópia da matrícula do imóvel

III – Croqui pormenorizado de acesso à propriedade, conforme artigo 17 desta Portaria, destacando o acesso à área proposta à instituição do Título de Cotas de Reserva Legal;

IV – cópia da Carteira de Identidade e do CPF/MF do proprietário do imóvel, e, no caso de pessoa jurídica, do CNPJ, do contrato social registrado ou ato constitutivo e suas alterações;

V – súmula da publicação do pedido de regularização da Reserva Legal no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação regional ou local, conforme modelo fornecido pelo IMAP;

VI – comprovante de recolhimento dos custos dos serviços de análise;

VII – Laudo Técnico de instituição de Título de Cotas de Reserva Legal, conforme Anexo IV;

VIII - Anotação(es) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ART, da elaboração da planta, dos memoriais descritivos, da execução dos levantamentos georreferenciados e da elaboração do Laudo Técnico de instituição de Título de Cotas de Reserva Legal;

IX - comprovante da inscrição profissional no IMAP para execução do georreferenciamento, conforme dispõe a Portaria IMAP/MS n° 027, de 27 de julho de 2005;

X - planta do imóvel, em 03(três) vias;

XI - cadernetas de campo contendo os registros das observações de campo da(s) área(s) destinada(s) à Instituição Título de Cotas de Reserva Legal, gerados pela estação total, teodolito eletrônico ou distanciômetros, quando utilizada esta tecnologia-(manuscrita original);

XII – cálculo para obtenção das médias, das leituras horizontais da(s) área(s) destinada(s) à instituição Título de Cotas de Reserva Legal, quando utilizada Topografia;

XIII – cálculo de poligonal e irradiamentos da(s) área(s) destinada(s) à instituição Título de Cotas de Reserva Legal, quando utilizada Topografia;

XIV - cálculo de áreas com azimute e lado(s) da(s) área(s) destinada(s) à instituição Título de Cotas de Reserva Legal, quando utilizada Topografia; 

XV - Relatório resultante do Processo de correção diferencial das observações do GPS da(s) área(s) destinada(s) à Instituição Título de Cotas de Reserva Legal, quando utilizada esta tecnologia-cópia;

XVI – Memorial(is) Descritivo(s) em duas vias do perímetro da(s) área(s) destinada(s) à instituição do Título de Cotas de Reserva Legal; 

XVII – Planilha(s) Técnica(s) resumida(s) contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores dos polígonos da(s) área(s) destinada(s) à Instituição Título de Cotas de Reserva Legal;

XVIII – Compact Disc - (CD) com diretório d:\ IMAP, contendo apenas os arquivos referentes ao projeto e organizados nas seguintes pastas:

a) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) de Título de Cotas de Reserva Legal com a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional contendo os arquivos referentes aos incisos XI a XIV  e/ou  sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex das áreas levantadas e Dados pós-processados,  contendo os relatórios de pós-processamento mencionados no inciso XV;

b) Dados da Planta contendo os arquivos do inciso X no formato, DWG, DXF ou SHP;

c) Dados técnicos contendo os arquivos dos incisos III, VII e de XVI e XVII no formato DOC.

§ 1º - O requerimento de Título de Cotas de Reserva Legal poderá ser formalizado no mesmo impresso de requerimento do Termo de Averbação da Reserva Legal, quando inexiste a averbação deste último na matrícula do imóvel.

§ 2° - Para os efeitos do parágrafo anterior o requerimento deverá estar instruído com os documentos relacionados no art. 4º e complementados pelos descritos nos incisos V a VII deste artigo e, ainda, conforme tecnologia a ser adotada pelos documentos mencionados nos incisos XI a XVIII visando os levantamentos georreferenciados da área destinada à instituição do Título conforme disposto na Portaria IMAP/MS nº 028, de 03 de agosto de 2005.

§ 3° - O documento mencionado no inciso II deverá ser apresentado em original ou reprodução com autenticação cartorária de no mínimo 3 (três) meses de carência.
§ 4° - Aplica-se a este artigo as disposições constantes do § 3° do art. 4°. 



Art. 7°. O Termo de Desoneração da Reserva Legal para o imóvel desprovido do percentual mínimo de vinte por cento de reserva legal deverá ser requerido mediante a apresentação dos mesmos documentos e requisitos descritos no artigo 4° desta Portaria. 

§ 1º - As áreas que demonstrarem aptidão vegetal para serem destinadas como Reserva Legal da propriedade serão computadas no percentual existente no imóvel e complementadas com a área a ser solicitada no Termo para atingir ao limite mínimo de vinte por cento.

§ 2º - A Declaração Ambiental para Desoneração da Reserva Legal será o documento prévio para a emissão do Termo de Desoneração da Reserva Legal e comprobatório do interesse do Estado em incorporar a área situada no interior de Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral ao seu patrimônio, sendo apresentado junto ao órgão competente para proceder a sua doação.

§ 3° - O Termo de Desoneração de Reserva Legal será emitido definitivamente após a apresentação pelo interessado da cópia da escritura pública de doação da área ao Estado de Mato Grosso do Sul e da cópia da Declaração Ambiental para Desoneração da Reserva Legal.

Art. 8°. O imóvel contíguo à Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral que possuir parcial ou totalmente sua área de Reserva Legal no interior desta deverá solicitar o Termo de Averbação da Reserva Legal ou o Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal para comprovar sua localização.

Parágrafo único - Por ocasião do desmembramento do imóvel para incorporação da área de Reserva Legal situada no interior da Unidade de Conservação ao patrimônio do Estado, seu proprietário solicitará o Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal identificando o Título de Cotas de Reserva Legal emitido sobre a área desmembrada em caráter perpétuo pelo Instituto de Meio Ambiente Pantanal – IMAP.

Art. 9°. Caberá a retificação ou o desmembramento do Termo de Averbação da Reserva Legal, do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal, do Título de Cotas da Reserva Legal ou ainda do Termo de Desoneração da Reserva legal por ocasião da transmissão, do desmembramento ou da unificação do imóvel, a qualquer título, ou ainda, na retificação de área, quando na matrícula do imóvel existir um dos documentos citados devidamente averbados.

§1° - Na transmissão e unificação de imóvel não beneficiado ou não objeto de Título de Cotas de Reserva Legal, o proprietário solicitará a retificação do competente Termo, sendo que no caso de desmembramento ou retificação da área do imóvel e do Termo deverá ser solicitado o desmembramento do mesmo, na forma que dispõe o inciso I do art. 11.

§ 2°- Na transmissão, desmembramento ou unificação, a qualquer título, ou ainda, na retificação de área do imóvel objeto de Título de Cotas de Reserva Legal não utilizado para compensação e em não havendo desmembramento da área objeto do Termo de Averbação da Reserva Legal e do Título, o proprietário solicitará a respectiva retificação na forma do inciso II do art. 11.

§ 3º- No desmembramento a qualquer título e na retificação de área, do imóvel objeto de Título de Cotas de Reserva Legal não utilizada para compensação e em havendo desmembramento da área objeto do Termo de Averbação da Reserva Legal e do Título, o proprietário solicitará o respectivo desmembramento na forma do inciso II do art. 11.

§ 4º- Na transmissão, desmembramento ou unificação, a qualquer título, ou ainda, na retificação de área de imóvel beneficiado por Título de Cotas de Reserva Legal e havendo desmembramento da área objeto do Termo de Compromisso de Regularização de Reserva Legal o proprietário solicitará o desmembramento do respectivo Termo , sendo que, em caso contrário solicitará sua retificação, ambas distintamente realizadas na forma do inciso III do art. 11.

§ 5°- Nos casos específicos mencionados no parágrafo anterior, o proprietário do Título de Cotas de Reserva Legal deverá ser comunicado a fim de manifestar-se junto ao IMAP acerca da retificação ou do desmembramento podendo solicitar a instituição de Título em benefício do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(is), na forma do inciso II do art. 11.

§ 6º- Na transmissão, desmembramento ou unificação, a qualquer título, ou ainda, na retificação de área de imóvel objeto de Título de Cotas de Reserva Legal utilizado para compensação e havendo desmembramento da área do Termo de Averbação da Reserva Legal e/ou do Título, o proprietário solicitará respectivamente o desmembramento do Termo e/ou do Título, sendo que, em caso contrário solicitará suas retificações, ambas distintamente realizadas na forma do inciso II do art. 11, devendo haver a comunicação ao beneficiário do Título, para fins de manifestação acerca da retificação ou o desmembramento junto ao IMAP, que fará na forma do inciso III do art. 11.

§ 7º - Na transmissão ou desmembramento, a qualquer título, de imóvel beneficiado por Termo de Desoneração da Reserva Legal o proprietário solicitará na forma do inciso I do art. 11 a retificação ou desmembramento do respectivo Termo e, o prazo do novo Termo a ser emitido corresponderá, no máximo, ao prazo remanescente do Termo original.

Art. 10. O proprietário do imóvel objeto de Título de Cotas de Reserva Legal não utilizado para compensação que desejar beneficiar outro(s) imóvel (is), deverá solicitar a retificação ou desmembramento do referido Título na forma do inciso II do art. 11.

 

Art. 11. A retificação ou o desmembramento do Termo de Averbação da Reserva Legal, do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal, do Termo de Desoneração da Reserva Legal ou do Título de Cotas de Reserva Legal serão requeridos mediante a apresentação dos seguintes documentos:


I – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido pelo(s) proprietário (s) solicitando a retificação ou desmembramento do respectivo Termo de Averbação da Reserva Legal, Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal ou Termo de Desoneração da Reserva Legal;

II – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido pelo(s) proprietário (s) solicitando a retificação ou desmembramento do respectivo Termo de Averbação da Reserva Legal e/ou ainda, solicitando a retificação ou o desmembramento do Título de Cotas de Reserva Legal com a identificação do proprietário a ser beneficiado;

III – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido pelo(s) proprietário (s) solicitando a retificação ou desmembramento do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal e ainda identificando o Título de Cotas de Reserva Legal a ser retificado ou desmembrado em seu benefício.

Parágrafo único. Os formulários previstos nos incisos II e III deverão ser apresentados, concomitantemente, sempre que se tratar de imóvel resultante de transmissão ou de desmembramento de imóvel beneficiado ou objeto de Título de Cotas de Reserva Legal utilizado para compensação.

Art. 12. Os formulários mencionados no artigo anterior serão instruídos com os seguintes documentos:

I – cópia da matrícula do imóvel

II – cópia atualizada da matrícula do imóvel de origem, no caso de imóvel originado de desmembramento ou de unificação;

III - comprovante de recolhimento dos custos dos serviços de análise;

IV - cópia da Carteira de Identidade e do CPF/MF do proprietário do imóvel, e, no caso de pessoa jurídica, do CNPJ, do contrato social registrado ou ato constitutivo e suas alterações;

V – a terceira via do Termo de Compromisso para a Comprovação da Reserva Legal, para os imóveis transmitidos ou originados de desmembramento, unificação e retificação de área;

VI - cadernetas de campo contendo os registros das observações de campo,  gerados pela estação total, teodolito eletrônico ou distanciômetros, quando utilizada esta tecnologia-(manuscrita original);

VII – cálculo para obtenção das médias das leituras horizontais, quando utilizada Topografia;

VIII - cálculo de poligonal e irradiamentos quando utilizada Topogafia;

IX - cálculo de áreas com azimute e lados quando utilizada Topogafia;

X – cópia do relatório resultante do Processo de correção diferencial das observações do GPS, quando utilizada esta tecnologia; 

XI – Planta do imóvel contendo o carimbo da certificação do INCRA, se houver;

XII - Planta do imóvel , em 03(três) vias;

XIII – Memorial  Descritivo do perímetro do imóvel em três vias;

XIV – Memorial(is) Descritivo(s) em 02(duas) vias do perímetro da(s) área(s) referentes aos Termos de Averbação da Reserva Legal, Termos de Compromisso de Regularização da Reserva Legal e Título de Cotas de Reserva Legal;

XV – Planilha(s) Técnica(s) resumida(s) contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores dos polígonos da(s) área(s) referentes aos Termos de Averbação da Reserva Legal, Termos de Compromisso de Regularização da Reserva Legal e Título de Cotas de Reserva Legal.

XVI – Planilha Técnica resumida contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores do polígono do imóvel;

XVII – Comprovante de inscrição do profissional junto ao IMAP para execução do georreferenciamento, conforme dispõe a Portaria IMAP/MS n° 027 de 27 de julho de 2005;

XVIII – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, da elaboração da planta, dos memoriais descritivos, da execução dos levantamentos georreferenciados;

XIX – Compact Disc - (CD) com diretório d:\ IMAP, contendo apenas os arquivos referentes ao projeto e organizados nas seguintes pastas:

a) Dados do Levantamento Perímetro do imóvel com a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional contendo os arquivos referentes aos incisos VI a IX  e/ou a sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex das áreas levantadas e Dados pós-processados,  contendo os relatórios de pós-processamento, inciso X.

b) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) desmembradas do Termo e ou Título, com a sub-pasta dados do levantamento convencional contendo os arquivos referentes aos incisos  VI a IX  e/ou a sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex e Dados pós-processados, contendo os relatórios de pós-processamento, inciso X.

c) Dados da Planta,  contendo os arquivos do inciso XII no formato DWG, DXF ou SHP. 

d) Dados técnicos, contendo os arquivos dos incisos XIII ao XVI no formato DOC.

§ 1º Os documentos descritos nos incisos VI ao XVIII referem-se aos serviços de levantamento georreferenciados do perímetro do imóvel e da(s) área(s) desmembrada(s) dos Termos por ocasião da retificação de área ou desmembramento do imóvel e, também serão apresentados no desmembramento de área de Título de Cotas de Reserva Legal, obedecendo para sua execução e apresentação os critérios dispostos na Portaria IMAP/MS n° 028 de 03 de agosto de 2005; 

§ 2º Nas retificações dos Termos e Títulos serão necessárias somente as apresentações dos documentos descritos nos incisos I a V.

§ 3° - Os documentos mencionados nos incisos I e II poderão ser apresentados em original ou reprodução com autenticação cartorária de no mínimo 3 (três) meses de carência.

§ 4° - Aplica-se a este artigo as disposições constantes do § 3° do art. 4°. 

Art. 13 O Termo de Compromisso para Comprovação da Reserva Legal deverá ser apresentado:

I – mediante expressa notificação do IMAP;

II - por ocasião da transmissão, do desmembramento ou da unificação de imóvel, a qualquer título, ou, ainda, da retificação de área;

III - nos pedidos de licenciamento ambiental das atividades a serem realizadas em imóveis rurais, ou na renovação de licenças ou autorizações ambientais.

Parágrafo único - Nos casos previstos no inciso II deste artigo o Termo depois de devidamente preenchimento em três vias e assinadas pelo requerente com sua firma reconhecida deverão ser:

I - a 1ª via encaminhada ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis para os procedimentos de arquivo;

II - a 2ª via encaminhada ao IMAP; e,

III – a 3ª via permanecerá a 3ª via com o requerente.


Art. 14. Nos termos do parágrafo único do art. 46 do Decreto n° 11.700 de 08 de outubro de 2004, nos casos previstos no inciso III do artigo 13, no pedido de licenciamento ambiental ou renovação da licença ou autorização ambiental ao IMAP que abranja imóvel rural, deverá ser exigida a matrícula do imóvel com a devida averbação da reserva legal.


Parágrafo único – Caso não haja a averbação na matrícula do imóvel do Termo de Averbação da Reserva Legal ou do Termo de Compromisso de Regularização de Reserva Legal, observado os critérios e requisitos desta Portaria, o requerente deverá preencher e assinar com firma reconhecida e em três vias o Termo de Comprovação da Reserva Legal, sendo protocoladas a 1ª e 2ª vias no IMAP acrescido dos demais documentos relativos a licenciamento ambiental da atividade ou renovação de licenças ou autorizações ambientais, permanecendo a 3ª via com o requerente. 

Art. 15. Os pedidos relativos ao licenciamento ambiental das atividades de Supressão Vegetal, de Manejo Florestal Sustentável, de Assentamento de Reforma Agrária e de Recuperação de Áreas Degradadas, caso não esteja averbado na matrícula o Termo de Averbação da Reserva Legal ou o Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal, deverão estar instruídos com os seguintes documentos:
I – requerimento padrão específico conforme formulário fornecido pelo IMAP, devidamente preenchido pelo(s) proprietário(s) solicitando o Termo de Averbação da Reserva Legal ou Termo de Compromisso de Regularização de Reserva Legal e a atividade a ser licenciada;

II – croqui pormenorizado de acesso à propriedade, conforme artigo 17 desta Portaria, destacando o acesso à área destinada à Reserva Legal;

III – cópia da Carteira de Identidade e do CPF/MF do proprietário do imóvel, e, no caso de pessoa jurídica, do CNPJ, do contrato social registrado ou ato constitutivo e suas alterações;

IV - comprovante de recolhimento dos custos dos serviços de análise, calculados cumulativamente para cada atividade, desconsiderando os parâmetros utilizados em duplicidade;

V - súmula da publicação do pedido de regularização da Reserva Legal no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação regional ou local, conforme modelo fornecido pelo IMAP;
VI – Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal ou Laudo Técnico de Comprovação da Reserva Legal conforme roteiros dos anexos III ou IV;

VII - Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) – ART, da elaboração do Projeto Técnico da atividade a ser licenciada, da planta, dos memoriais descritivos, da execução dos levantamentos georreferenciados, do Laudo Técnico de Comprovação da Reserva Legal ou da elaboração e execução do Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal; 

VIII - comprovante de inscrição do profissional junto ao IMAP para execução do georreferenciamento, conforme dispõe a Portaria IMAP/MS n° 027 de 27 de julho de 2005;

IX – Cadernetas de campo contendo os registros das observações de campo da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) áreas proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição, do perímetro do imóvel e ainda, da área da atividade a ser licenciada, gerados pela estação total, teodolito eletrônico ou distanciômetros, quando utilizada esta tecnologia (manuscrita original);

X - Cálculo para obtenção das médias, das leituras horizontais da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) propostas à Regeneração e/ou Recomposição, do perímetro do imóvel e ainda, da área da atividade a ser licenciada, quando utilizada Topografia;

XI - Cálculo de poligonal e irradiamentos da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) áreas proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição, do perímetro do imóvel e ainda, da área da atividade a ser licenciada, quando utilizada Topografia;

XII – Cálculo de áreas com azimute e lado(s) da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) propostas à Regeneração e/ou Recomposição, do perímetro do imóvel e ainda, da área da Atividade a ser licenciada, quando utilizada Topografia;

XIII – Relatório resultante do Processo de correção diferencial das observações do GPS da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) propostas à Regeneração e/ou Recomposição, do perímetro do imóvel e ainda, da área da atividade a ser licenciada, quando utilizada Topografia;

XIV – Planta do imóvel, em três vias;

XV – Planta do imóvel contendo o carimbo da certificação do INCRA, se houver;

XVI – Memorial(is) Descritivo(s) em três vias do perímetro do imóvel;
XVII – Memorial (is) descritivo(s) em duas vias do perímetro da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição;

XVIII – Planilha Técnica contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores do polígono do imóvel; 

XIX – Planilha(s) Técnica(s) resumida(s) contendo as coordenadas UTM, coordenadas geográficas, azimutes, distância e fator de escala K dos vértices definidores dos polígonos da(s) área(s) destinada(s) à Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e ainda, da área da atividade a ser licenciada;

XX – Compact Disc - (CD) com diretório d:\ IMAP, contendo apenas os arquivos referentes ao projeto e organizados nas seguintes pastas:

a) Dados do Levantamento Perímetro do imóvel com a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional contendo os arquivos referentes aos incisos IX a XII e/ou sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex  e Dados pós-processados,  contendo os relatórios de pós-processamento, inciso XIII;

b) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) de Reserva Legal contendo a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional com os arquivos referentes aos incisos IX ao XII  e/ou  sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta, nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex  das áreas levantadas e Dados pós-processados,  contendo os relatórios de pós-processamento, inciso XIII;

c) Dados do Levantamento Perímetro da(s) área(s) da atividade a ser licenciada com a sub-pasta Dados do Levantamento Convencional contendo os arquivos mencionados nos incisos IX a XII e/ou  sub-pasta Dados do Levantamentos por GPS  subdividindo-se esta nas sub-pastas Dados Brutos com os arquivos dos dados brutos do GPS e no formato Rinex das áreas levantadas e Dados pós-processados, contendo os relatórios de pós-processamento, item XIII;

d) Dados da Planta, contendo os arquivos do inciso XIV no formato, DWG, DXF ou SHP;

e) Dados técnicos, contendo o arquivo mencionado no inciso VI relativo ao Projeto/Laudo da atividade a ser licenciada, e dos incisos XVI ao XIX, no formato DOC.

§ 1º Os documentos descritos nos incisos IX a XX referem-se aos serviços de levantamento georreferenciados do perímetro do imóvel, da (s) área(s) destinada(s) a Reserva Legal e/ou da(s) área(s) proposta(s) à Regeneração e/ou Recomposição e da área do projeto da atividade prevista neste artigo, devendo observar para sua execução e apresentação os critérios dispostos os critérios dispostos na Norma Técnica estabelecida na Portaria IMAP/MS n° 028 de 03 de agosto de 2005; 

§ 2° - A apresentação dos documentos relacionados neste artigo não prejudica a necessidade de atendimento das exigências documentais relativas ao licenciamento ambiental da atividade, ressalvado o caso de duplicidade.

§ 3° - Os documentos mencionados nos incisos II e III deverão será apresentados em original ou reprodução com autenticação cartorária de no mínimo 3 (três) meses de carência.


      
         § 4º - A ausência de quaisquer dos documentos descritos, bem como o não atendimento da condição estabelecida no parágrafo anterior resultará em suspensão dos trâmites de análise do pedido.
Art. 16. Durante o curso de análise do procedimento instalado o IMAP poderá solicitar esclarecimentos e complementações documentais necessárias a auxiliar a decisão de expedição dos Termos e Título requeridos, conforme legislação vigente.

Art. 17. No croqui de acesso ao imóvel deverá constar o par de coordenadas no plano de projeção UTM (Universal Transversa Mercator) no Dantum horizontal SAD 1969 realizados em 1996 e poderá ser utilizado GPS de navegação na identificação dos seguintes pontos:

I – sede do imóvel;

II – entrada principal do imóvel;

III – saída/entrada de rodovia federal para estadual ou vicinal e vice-versa;

IV – as bifurcações, indicando a direção a seguir;

V –  os demais locais que facilitem o percurso.

§ 1º - Deverão ainda ser citado no trajeto todas as distâncias entre os pontos coletados acima, além das placas indicativas que possam ocorre no percurso.

§ 2º - Caso as informações constantes no croqui não estejam corretas ou adequadas para a localização do imóvel que dificultem ou inviabilizem a vistoria, o proprietário será notificado para promover a correção das informações e complementação dos custos de análise relativa a nova vistoria.  

Art. 18. Ficam aprovados os Anexos I, II, III e IV desta Portaria relativos ao: formulário/modelo de Requerimento Padrão; Termo de Compromisso para Comprovação da Reserva Legal; Roteiro Básico para Elaboração do Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal; e, Roteiro Básico para Elaboração de Laudo Técnico para Comprovação da Reserva Legal e/ou Título de Cotas de Reserva Legal;

§ 1° - O requerimento padrão deverá estar devidamente preenchido e assinado pelo proprietário ou seu representante legalmente constituído conforme instrumento de procuração.

§2º - No caso de o imóvel pertencer a mais de um proprietário, será necessário anexar ao requerimento a declaração de anuência do(s) co-proprietário(s) com a(s) devida(s) firma(s) reconhecida(s).

§ 3º - Em se tratando de arrendatários ou parceiros, o requerimento deverá ser apresentado pelo titular do imóvel ou pelo arrendatário, caso o contrato de arrendamento não contenha cláusula expressa que lhe outorgue poderes de representação dos demais. 

§ 4º - Caso o imóvel esteja sendo inventariado será necessário à apresentação do formal de partilha devidamente homologado e estando o imóvel indiviso deverá ser anexado o alvará judicial ou a declaração de anuência de todos os herdeiros com a(s) devida(s) firma(s) reconhecida(s).

§ 5º - No caso do imóvel estar gravado com cláusula de usufruto registrado na matrícula, o requerimento deverá ser assinado pelo usufrutuário. 

§ 6º - Nos imóveis oferecidos como garantia de crédito deverá ser anexado ao requerimento a anuência do(s) credor(es) hipotecário(s) com a(s) devida(s) firma(s) reconhecida(s), salvo quando se tratar de instituição(ões) oficial(is) de crédito.

Art. 19. Os laudos e projetos apresentados inadequadamente formulados ou incompletos terão a análise suspensa e aguardarão sua regularização pelo prazo de dois meses contados do recebimento da comunicação formal feita pelo IMAP, via AR ou notificação pessoal, da solicitação complementação e correção.

§ 1° - Findo o prazo estabelecido neste artigo sem atendimento ao solicitado o processo será arquivado devendo o proprietário ou seu representante legal reiniciar novo procedimento mediante recolhimento de novo custo de análise, sem prejuízo da adoção das medidas pertinentes administrativas e judiciais acautelatórias. 

§ 2º - Até a conclusão da análise do processo, o responsável técnico pela elaboração e execução do projeto poderá acrescentar outras informações técnicas pertinentes.

Art. 20. A escolha das espécies exóticas de que trata o § 8º do art. 9º do Decreto nº 11.700, de 25 de outubro de 2004 a serem utilizadas como pioneiras, deverá atender a critérios técnicos, segundo base científica consolidada a ser adequada ao ecossistema do local. 

§ 1º As práticas culturais com espécies exóticas pioneiras nas áreas em recomposição deverão ser conduzidas de forma a não prejudicar o desenvolvimento das espécies nativas implantadas e ou em regeneração.

§ 2º A permanência das espécies exóticas utilizadas como pioneiras será admitida durante o período que durar a sua função ecológica no processo de instalação dos estágios sucessionais da vegetação nativa.



§ 3º As espécies exóticas poderão ser exploradas, desde que asseguradas as condições de desenvolvimento das espécies nativas implantadas e ou em regeneração.

§ 4º A exploração econômica das espécies exóticas será autorizada pelo IMAP, mediante análise de requerimento instruído com o competente laudo técnico de viabilidade ambiental, o qual deverá ser protocolizado com antecedência de sessenta dias da data prevista par o início da exploração. 

Art. 21. Observada as disposições constantes do art. 47 e seu parágrafo único do Decreto n° 11.700, de 25 de outubro de 2004, os custos de análise e ou vistoria relativas ao Sistema de Recomposição, Regeneração e Compensação da Reserva Legal no Estado de Mato Grosso do Sul deverão ser calculados conforme seguintes critérios:

I - Os serviços de análises, vistorias, monitoramentos e emissão de documentos inerentes à Reserva Legal terão seus valores calculados por meio de fórmulas, sendo:


a) Termo de Averbação ou Termo de Compromisso de Regularização de Reserva Legal e Termo de Desoneração de Reserva Legal: CT = [(RLe x 0,25) + (RLi x 0,30) + (R x 0,06)];


b) Título de Cotas de Reserva Legal: CT = [(Tc x 0,25) + (R x 0,06)];


c) Monitoramento das áreas de Reserva Legal em recomposição e ou regeneração: CTm = [(RLm x IrRL) + (R x 0,06)];


Onde:

CT = custo total dos serviços (UFERMS)


RLe = Área de Reserva Legal existente (ha, expressa ao centiare)


RLi = Área de Reserva Legal inexistente (ha, expressa ao centiare)


R = número de quilômetros rodados


Tc = área a ser instituída em Título de Cotas de Reserva Legal (ha, expressa ao centiare)


CTm = custo total do monitoramento


IrRL = Índice de Recuperação da Reserva Legal


Sendo:


0,15, se RLm/RLi < 0,30


0,08, se RLm/RLi entre 0,31 e 0,69


0,03, se RLm/RLi > 0,70 


RLm = Área de Reserva Legal a monitorar (ha, expressa ao centiare)

II – no caso de retificação ou desmembramento dos Termos de Averbação da Reserva Legal, dos Termos de Compromisso de Regularização da Reserva Legal, dos Títulos de Cotas de Reserva Legal, dos Termos de Desoneração de Reserva Legal serão observados os seguintes valores:

a) para os imóveis com áreas de até cem hectares destinadas a Reserva Legal: cinco UFERMS para cada documento a ser expedido;

b) para os imóveis com áreas acima de cem hectares até quinhentos hectares destinadas a Reserva Legal: dez UFERMS para cada documento a ser expedido;

c) para os imóveis com áreas acima de quinhentos hectares destinadas a Reserva Legal: vinte UFERMS para cada documento a ser expedido.


Parágrafo único - Os custos para regularização da Reserva Legal concomitante a instituição de Título de Cotas de Reserva Legal no mesmo imóvel rural serão apurados individualmente e os valores recolhidos em documentos independentes, sendo adotada para a área do Título a seguinte fórmula:


 CT = (Tc x 0,25).

Art. 22. Esta Portaria entrará em vigor no prazo de noventa dias contados da data de sua publicação.

Campo Grande, 09 de agosto de 2005
CID RÔNER DE CASTRO PAULINO 

Diretor Presidente do Instituto de Meio Ambiente Pantanal





ANEXO I
	2
SISTEMA DE RECOMPOSIÇÃO, REGENERAÇÃO E COMPENSAÇÃO DE RESERVA LEGAL – IMAP/MS

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO
01. Número do Processo/Registro no Sistema.
. OBJETIVOS DO REQUERIMENTO:

Senhor Diretor-Presidente:

Pelo presente requerimento, a(o)........................(nome do requerente e qualificação) , nos termos da Portaria IMAP/MS n° 29/2005, vem solicitar a expedição do documento abaixo indicado:

02.1 - (   ) Termo de Averbação da Reserva Legal para área existente de _______ha.

02.1.1 (   ) Desmembramento do Termo de Averbação da Reserva Legal n°_______

02.1.2 (   ) Retificação do Termo de Averbação da Reserva Legal n°_______

02..2 – (   ) Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal para área inexistente de _______ha.

02.2.1 (   ) Desmembramento do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal n°_______

02.2.2 (   ) Retificação do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal n°_______

02.3 – (   ) Termo de Desoneração da Reserva Legal para área inexistente de _______ha.

02.3.1 (   ) Desmembramento do Termo de Desoneração da Reserva Legal n°_______

02.3.2 (   ) Retificação do Termo de Desoneração da Reserva Legal n°_______

02.4 - (   ) Título de Cotas de Reserva Legal 

02.4.1 Prazo de Vigência do Título de Cotas de Reserva Legal  (   ) anos  (  ) perpétuo.
02.4.2 – Área requerida _______ha.

02.4.2..1 (   ) sob servidão florestal;

02.4.2..2 (   ) sob excedente de Reserva Legal;

02.4.3  (   ) Compensação

02.5 (   ) Desmembramento do Título de Cotas de Reserva Legal N°_______

02.6  (   ) Retificação do Título de Cotas de Reserva Legal N°_______

02.7  (   ) Laudo Técnico de Monitoramento da Reserva Legal  do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal n° _______,  

02.7.1 Área de Reserva Legal Total para Monitoramento _______ha.    Área de   Reserva Legal Inexistente _______ha.

02.8  (   ) Termo de Ajustamento de Conduta para área _______ha.

02.9  Licenciamento Ambiental para área _______ha  de:  

02.9.1 (  )  Supressão Vegetal;   

02.9.2 (  )  Manejo Florestal Sustentável.   

02.9.3 (  ) Recuperação de Áreas Degradadas – PRADE;

02.9.4 (  ) Assentamento de Reforma Agrária;    



	03. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO PARA COMPENSAÇÃO:     Quantidade de imóveis Beneficiados(   )



	03.1 Beneficiário(s):
	03.2 CPF:
	03.3 n° de cotas em hectares

	03.4 Denominação do Imóvel:


	03.5 Matrícula:

C R I:
	03.6 Livro: Folha(s):
	03.7 CAIR:

	04. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL:

	04.1 Nome do Imóvel:


	04.2 Atividade Econômica Principal:



	04.3 Área Total do Imóvel (ha):


	04.4 Município:
	04.5 CCIR:
	04.6 CAIR:

	04.7 Coordenadas UTM da Sede
	04.8: Distância a sede do Imóvel:

	04.9 Comarca:


	04.10 Cartório:
	04.11 Registro N°
	04.12 Livro/ Folha (s):

	5. HIDROGRAFIA:

	05.1 Micro - Bacia Hidrográfica:


	05.2  Sub-Bacia Hidrográfica:
	05.3 Bacia Hidrográfica:

	06. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO:                                                               

	06.1 Nome ou Razão Social:

	06.2 CPF ou  CNPJ:


	06.3 RG:


	06.4  Inscrição Estadual:



	06..5 Profissão ou Atividade:
	06.6 Naturalidade:


	06.7 Nacionalidade:



	06.8 Telefone Residencial:


	06.9 Telefone Comercial:
	06.10 Telefone Celular:



	06.11 Fax:

 
	06.12 E-Mail:


	06.13 Web Site:



	06.14 Logradouro:


	06.15 Número:



	06.16 Complemento:


	06.17 Bairro ou Distrito:


	06.18 CEP:


	06.19 Município:


	06.20 UF:

	07.  Posse:      (   ) Certidão do Idaterra;               (   ) Certidão do Incra;

 (   ) Decisão Judicial (n.º do processo__________  Comarca________)
	07.1 Área Total da Posse (ha):



	08. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE:

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações contidas no presente requerimento, e nos demais documentos anexados, são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelas mesmas e comprometendo-me com o desenvolvimento das atividades na forma estabelecido em regulamento e no Projeto Técnico proposto, ora anexado, requerendo pelo presente a competente Autorização ao Instituto de Meio Ambiente Pantanal – IMAP/MS.

Nestes termos peço deferimento,

______________________________                                ___________________, ____de ____________de_______

ASSINATURA DO REQUERENTE

(Proprietário, Posseiro ou Procurador com firma reconhecida)


 INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO

1. O campo 1 será de preenchimento exclusivo do IMAP.

2. O campo 2.1 deverá ser preenchido quando a propriedade possuir o mínimo de 20% de vegetação nativa para constituir reserva legal e não constar na matrícula o Termo de Averbação da Reserva Legal.

3. O campo 2.1.1 ou o 2.1.2 deverá ser preenchido com o número do Termo de Averbação da Reserva Legal a ser desmembrado ou retificado. 

4. O campo 2.2 deverá ser preenchido quando a propriedade não possuir o mínimo de 20% de vegetação nativa para constituir reserva legal e não constar na matrícula o Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal.

5. O campo 2.2.1 ou o 2.2.2 deverá ser preenchido com o número do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal a ser desmembrado ou retificado.
6. O campo 2.3 deverá ser preenchido quando a propriedade não possuir o mínimo de 20% de vegetação nativa para constituir reserva legal desejando realizar a compensação da reserva legal de seu imóvel no interior de unidade de conservação do grupo de proteção integral. Deve não constar na matrícula algum Termo de Desoneração da Reserva Legal, preencher a área necessária com quatro casas decimais.

7. O campo 2.3.1 ou o 2.3.2 deverá ser preenchido com o número do Termo de Desoneração da Reserva Legal a ser desmembrado ou retificado.

8. O campo 2.4 deverá ser preenchido quando o proprietário desejar instituir um Título de Cotas de Reserva Legal.

9. O prazo de vigência do Título de Cotas a ser anotado no campo 2.4.1 sob servidão florestal será de no mínimo 10 (dez) anos, podendo ser perpétuo e sob excedente de reserva legal será obrigatoriamente perpétuo.

10. O campo 2.4.2 será preenchido com a área em hectares com quatro casas decimais, desejada a instituição do Título de Cotas de Reserva Legal.

11. Os campos 2.4.2.1, 2.4.2.2 identificarão as características da área na qual será instituído o Título de Cotas de Reserva Legal.

12. O campo 2.4.3 será preenchido quando o proprietário concomitante a instituição de um Título de Cotas de Reserva Legal (campo 2.4 preenchido) desejar utilizá-lo para compensação. Deverá também preencher todos os campos do quadro n° 3 para cada imóvel beneficiário do Título.

13. O campo 2.4.3.1 será preenchido quando o proprietário desejar utilizar um Título de Cotas de Reserva Legal de sua propriedade já cadastrado no IMAP para compensação, devendo identificar o seu número. Deverá também preencher todos os campos do quadro n° 3 para cada imóvel beneficiário do Título.

14. O preenchimento do campo 2.5 e do 2.6 identificará o número do Título a ser desmembrado ou retificado respectivamente e, determinará indispensavelmente, o preenchimento de todos os campos do quadro n° 3  para cada imóvel beneficiário. No caso de desmembramento haverá sempre no mínimo dois títulos a serem originados, atentar para o preenchimento do campo 3.3, as cotas em hectares serão com quatro casas decimais. 

15. O campo 2.7 será preenchido quando da apresentação do Laudo Técnico de Monitoramento com o número do respectivo Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal. 

16. O campo 2.7.1 será preenchido com a área total de reserva legal para monitoramento e área de reserva legal total inexistente, ambas com quatro casas decimais.

17. O campo 2.8 será preenchido quando se tratar de posse e concomitante com o quadro 7.

18. Os campos do item 2.9 serão preenchidos quando o proprietário solicitar o licenciamento de uma das atividades descritas e não possuir na matrícula a averbação do Termo de Averbação da Reserva Legal ou Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal. Nesta situação, também preencherá, conforme o caso, o campo 2.1; 2.2 ou 2.3.

19. Os campos do quadro 3 serão preenchidos com as características do imóvel a ser beneficiado pela compensação. Para cada imóvel a ser beneficiado deverão ser preenchidos os campos deste quadro. O campo 3.7 deverá ser preenchido com o número de cadastro do imóvel no IMAP, se houver.

20. Os campos do quadro 4 serão preenchidos com as características do imóvel objeto do requerimento.

21. O campo 4.1 será obrigatoriamente preenchido com a denominação do imóvel registrado na matrícula. 

22. O campo 4.2 será obrigatoriamente preenchido com a descrição da principal atividade econômica, desenvolvida no imóvel, por exemplo: agricultura, pecuária, lazer, reflorestamento, etc.

23. A área do imóvel será identificada no campo 4.3, em  hectares, observando-se quatro casas decimais.

24. O campo 4.5 deverá ser preenchido com o número de cadastro do imóvel no INCRA ou com o número do protocolo de pedido para cadastramento do imóvel. 

25. O campo 4.6 deverá ser preenchido com o número de cadastro do imóvel no IMAP, se houver.

26. O campo 4.7 será preenchido com o par de coordenadas UTM, no datum SAD 69 do ponto localizado na sede do imóvel. Se o imóvel não possuir sede usar o ponto próximo ao centro geométrico do imóvel, considerando-se para latitude seis dígitos e para longitude sete dígitos. 

27. O campo 4.8 será preenchido com a distância rodoviária em quilômetros da sede do IMAP em Campo grande a sede do imóvel.

28. Os campos 5.1, 5.2, 5.3 serão preenchidos, conforme Atlas SEPLAN. 

29. Os campos do quadro 6 serão opcionais o preenchimento dos campos 6.8; 6.10; 6.11; 6.12; 6.13 os demais são obrigatórios.

30. Os campos do quadro 7 serão preenchidos conforme a origem do documento de posse, observando-se para a área a utilização de quatro casas decimais.

31. O quadro 8 deverá ser assinado pelo requerente com firma reconhecida e se procurador com o documento comprobatório anexado ao formulário.

ANEXO II

MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO PARA COMPROVAÇÃO DA RESERVA LEGAL.

	
	SISTEMA DE RECOMPOSIÇÃO, REGENERAÇÃO E COMPENSAÇÃO DE RESERVA LEGAL – IMAP/MS.

TERMO DE COMPROMISSO PARA COMPROVAÇÃO DA RESERVA LEGAL N°.........



	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO:

	1.1 Nome ou Razão Social:

	1.2 CPF ou CNPJ:


	1.3 RG:


	1.4 Inscrição Estadual:



	1.5 Profissão ou Atividade:
	1.6 Naturalidade:
	1.7 Nacionalidade:



	1.8 Telefone Residencial:


	1.9 Telefone Comercial:
	1.10 Telefone Celular:



	1.11 Logradouro:
	1.12 Número:



	1.13 Complemento:


	1.14 Bairro ou Distrito:


	1.15 CEP:


	1.16 Município:


	1.17 UF:

	2. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL:

	2.1 Nome do Imóvel:


	2.2 Atividade Econômica Principal:



	2.3 Área Total do Imóvel (ha):


	2.4  Município:
	2.5 CCIR:
	2.6 CAIR:

	3. MATRÍCULA DO IMÓVEL:

	3.1 Comarca:
	3.2 Cartório:
	3.3 Registro N°

	3.4 Folha (s):
	3.5 Livro:
	3.6 Área (ha):

	3.7 N° Termo de Averbação da Reserva Legal:
	3.8 N° Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal:

	4. POSSE:       (   ) Certidão do Idaterra;                                  (   ) Certidão do Incra;  

                         (   ) Decisão Judicial (n.º do processo__________  Comarca__________________________)

	Declaro que as informações contidas neste documento são verdadeiras, assumindo o compromisso de observar as disposições Decreto Estadual n° 11.700, de 08 de outubro de 2004 e normas decorrentes, considerando as disposições do art. 49 da Lei Federal n° 4771/65 – Código Florestal Brasileiro, firmo perante o Instituto de Meio Ambiente - Pantanal, o compromisso de apresentar a documentação necessária para a análise e expedição do competente documento relativo à(s) área(s) de Reserva Legal do imóvel acima identificado.

Fico ciente de que o não cumprimento do presente compromisso, no prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento deste instrumento pela autoridade competente resultará em suspensão dos trâmites de análise e configurada a omissão, em arquivamento do competente processo de regularização, sem prejuízo da adoção pelo IMAP das medidas administrativas e judiciais acautelatórias pertinentes.

Comprometo-me ainda, a apresentar o presente Termo perante o competente Cartório de Registro de Imóveis ou de Títulos e Documentos, por ocasião da transmissão total, do desmembramento ou da unificação do imóvel, a qualquer título, ou, ainda, da retificação de área, mantendo-o sempre bom, firme e valioso por si e seus sucessores, sejam hereditários ou decorrentes, responsabilizando-me pela declaração da existência desta obrigação ao terceiro que vier a adquirir ou possuir o imóvel, sob pena de aplicação do artigo 299, do Código Penal.

Assino o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor.

____________,____de________________ de______

Nome:

CPF:

Assinatura(s) do(s) Proprietário(s) identificado(s)

ou Representante legalmente constituído, com firma reconhecida.




INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO REQUERIMENTO.

1. Os campos do quadro 1.1 até 1.7 serão opcionais, sendo que o preenchimento dos campos 1.8 e 1.10 bem como os demais são obrigatórios. Para cada proprietário do imóvel deverá ser preenchido um respectivo Termo;

2. O campo 2.1 será obrigatoriamente preenchido com a denominação do imóvel registrado na matrícula;

3. O campo 2.2 será obrigatoriamente preenchido com a descrição da principal atividade econômica, desenvolvida no imóvel, por exemplo: agricultura, pecuária, lazer, reflorestamento, etc.;

4. A área do imóvel levantada será identificada no campo 2.3, em hectares, observando-se quatro casas decimais;

5. O campo 2.4 deverá ser preenchido com o nome do município que estiver inserido a maior área do imóvel;

6. O campo 2.5 deverá ser preenchido com o número de cadastro do imóvel no INCRA ou com o número do protocolo de pedido para cadastramento do imóvel;

7. O campo 2.6 deverá ser preenchido com o número de cadastro do imóvel no IMAP, se houver;

8. O campo 3.1 deverá ser preenchido com o nome da comarca do Cartório de Registro de Imóveis;

9. O campo 3.2 deverá ser preenchido com o nome do Cartório de Registro de imóveis;

10. O campo 3.3 deverá ser preenchido com o número da matrícula do imóvel;

11. O campo 3.4 deverá ser preenchido com o(s) número(s) da(s) folha(s) do livro de registro do imóvel;

12. O campo 3.5 deverá ser preenchido com o número do livro de registro do imóvel;

13. O campo 3.6 deverá ser preenchido com a área registrada na matrícula do imóvel;

14. O campo 3.7 ou 3.8 deverá ser preenchido com o número do Termo de Averbação da Reserva Legal ou do Termo de Compromisso de Regularização da Reserva Legal averbado na matrícula, se houver;

15. Os campos do quadro 4 serão preenchidos conforme a origem do documento de posse, observando-se para a área a utilização de quatro casas decimais;

16. O campo 5 será de preenchimento exclusivo do Instituto de Meio Ambiente Pantanal- IMAP ou do Cartório, com a data de recebimento,  assinatura e carimbo do servidor e o local (cidade);

17. A assinatura do proprietário ou representante legalmente constituído mediante juntada do instrumento de procuração, com firma reconhecida em ambos os casos.
ANEXO III

ROTEIRO BÁSICO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DE REGULARIZAÇÃO DA RESERVA LEGAL

1 – Objetivo do Projeto:

2 - Dados do Requerente:

· Nome da pessoa física ou jurídica;

· Atividade/profissão;

· Representante legal;

· CPF ou CNPJ;

· Endereço completo para correspondência;

· Telefone(s) para contato;

· Pessoa a ser contatada por ocasião da vistoria.

3 - Dados do(s) Técnico(s) Elaborador (es) do Projeto:

· Nome;

· CPF;

· Formação profissional;

· N° da ART de Elaboração;

· Número do registro no Conselho Profissional, visto/região;

· Número de cadastro no IMAP;

· Endereço completo para correspondência;

· Telefone(s) para contato.

4 - Dados do(s) Técnico(s) Executor(es) do Projeto:

· Nome;

· CPF ou CNPJ;

· Formação profissional;

· N° da ART de Execução;

· Número do registro no Conselho Profissional, visto/região;

· Número de cadastro no IMAP;

· Endereço completo para correspondência;

· Telefone(s) para contato.

5 - Dados Gerais da Propriedade:

· Denominação;

· Município;

· Matrícula(s) /Cartório, livro, folhas;

· Confrontantes da propriedade (nome da propriedade e do proprietário);

· Atividades econômicas desenvolvidas (especificar e quantificar);

· Roteiro de acesso detalhado de acordo com croqui de acesso apresentado e

        Condições de tráfego.

5.1 - Quadro de Áreas:

O conteúdo deste quadro é de apresentação obrigatória, quando inexistir alguma área abaixo colocar apenas um traço contínuo - ____ na coluna de área ( ha) correspondente. 
	N°
	NOMENCLATURA
	ÁREA (Ha)

	1
	Área Levantada da Propriedade - ALPRO
	

	2
	Área da Matricula - AMTRI
	

	3
	Área da Propriedade por Matrícula - APMTR
	

	4
	Área Antropizada Total (Já Explorada) - AANTT
	

	5
	Área Antropizada com reflorestamento - AANTR
	

	6
	Área Antropizada com mineração - AANTM
	

	7
	Área Antropizada com Agricultura - AANTA
	

	8
	Área Antropizada com pastagem nativa - AANTN
	

	9
	Área Antropizada com pastagem implantada - AANTI
	

	10
	Áreas sujeitas a inundação - ASIND
	

	11
	Área de Preservação Permanente Total - APRTO
	

	12
	Área de Preservação Permanente confrontante a Recurso Hídrico. (não confrontante a destinada a reserva legal )- APCRH
	

	13
	Área de Preservação Permanente confrontante a Encostas, Morros, Bordas, etc. > 45° (não confrontante a destinada a reserva legal) - APCEM
	

	14
	Área de Vegetação em Regeneração – (“suja”)- AVREG
	

	15
	Área de Vegetação Remanescente a ser destinada a reserva legal - AVREM
	

	16
	Área do Projeto Técnico de Regularização da Reserva Legal - APRRL
	

	17
	Área de Preservação Permanente em área destinada a Reserva Legal - APERL
	

	18
	Área de Preservação Permanente confrontante a área destinada a Reserva Legal - APCRL
	

	19
	Área de Projeto de Recuperação Ambiental em Execução. PRADE
	


6 – Justificativa da Localização da Área de Reserva Legal:

(justificar a localização das áreas a serem regeneradas/recompostas e as de vegetação remanescente (se existentes) a serem destinadas, no caso de utilização da alternativa de compensação, identificar o n° do título de cotas de reserva legal e justificar os critérios adotados para sua utilização).
7 – Caracterização Ambiental: (baseada principalmente em levantamentos de campo)

7.1 - Da Propriedade:

7.1.2 - Meio físico:

Relevo: caracterizar o relevo na propriedade, incluindo cota máxima e mínima, nos diferentes tipos de áreas existentes destacando Preservação Permanente, antropizada, outras;

Solos: unidade pedogenética, erodibilidade, textura e estrutura dominantes na propriedade. Comentar sobre as práticas de manejo e conservação do solo e água utilizadas;

Hidrografia: informar a sub-bacia e bacia nas quais está inserida a propriedade. Citar todos os cursos d’água, nascentes e áreas úmidas existentes, que também deverão estar plotados no mapa. Pormenorizar informações sobre medidas de preservação existentes e o estado de conservação dos corpos hídricos;

Clima: precipitação média anual, período chuvoso e período seco, déficit hídrico, temperatura média anual, temperatura máxima e mínima.

7.1.3 -Meio biológico:

Fauna: informar as espécies (nome vulgar, científico e família) que ocorrem na propriedade;

Flora: Informar as regiões fitoecológicas dominantes na região e as fitofisionomias e espécies (nome comum, nome científico e família) que ocorrem na propriedade, nos diferentes tipos de áreas existentes destacando Preservação Permanente, antropizada, outras. 

7.2 - Da Área de Vegetação Remanescente destinada a Reserva Legal: (se existente)

7.2.1- Meio físico:

Relevo: caracterizar o relevo da área destinada a reserva legal, incluindo cota máxima e mínima;

Solos: unidade pedogenética, erodibilidade, textura e estrutura dominantes na área destinada a reserva legal;

Hidrografia: informar todos os cursos d’água, nascentes e áreas úmidas existentes na área destinada a reserva legal, que também deverão estar plotados no mapa;

7.2.2 - Meio biológico:

Fauna: informar as espécies (nome vulgar, científico e família) que ocorrem na área destinada a reserva legal;

Flora: Informar as regiões fitoecológicas dominantes e as fitofisionomias e espécies (nome comum, nome científico e família) que ocorrem na área destinada a reserva legal;

8 - Caracterização da(s) Área(s) destinadas a reserva legal a ser(em) Recuperada(s) por Recomposição/ Regeneração.

Para cada tipo de área proposta a recuperação, especificá-las e quantificá-las. Comentar sobre o histórico de uso e causas da degradação de cada área.

Caracterizá-las ambientalmente:

· Conforme o item 7.2.1 (meio físico)- relevo, solos, hidrografia;

· Conforme o item 7.2.2 (biológico) -fauna e flora;

· Estágio de degradação;

· Resiliência;

· Impactos decorrentes da degradação.

9- Ações Propostas e Metodologias a serem utilizadas:

Descrever detalhadamente, para cada tipo de área a ser recuperada, as ações propostas para recuperação, assim como a metodologia a ser utilizada, justificando-as quanto a viabilidade técnica em relação aos objetivos a serem alcançados.

Quando se tratar de recomposição (plantio), também deverão ser relatadas as espécies indicadas, origem das mudas (forma de aquisição e/ou produção), sistema de plantio e replantio, manutenção da área.

10 – Monitoramento:
Descrever o sistema de acompanhamento técnico da área, devendo ser enviado ao IMAP, no mínimo, 01 (um) laudo a cada 02 (dois) anos. Nos laudos deverão ser descritas as práticas executadas, resultados alcançados, estágio de recuperação da área. 

11 - Cronograma de Execução e de Monitoramento:

12 - Bibliografia consultada:

13 – Data e assinatura do responsável técnico: (rubrica em todas as folhas)

ANEXO IV

ROTEIRO BÁSICO PARA ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO DE COMPROVAÇÃO DE RESERVA LEGAL E/OU DE INSTITUIÇÃO DE TÍTULO DE COTAS DE RESERVA LEGAL.

1 – Objetivo do Laudo:

       Descrever se o objetivo do laudo for de comprovação de Reserva Legal e/ou instituição de Título de Cotas de Reserva Legal.
2 - Dados do Requerente:

· Nome da pessoa física ou jurídica;

· Atividade/profissão;

· Representante legal;

· CPF ou CNPJ;

· Endereço completo para correspondência;

· Telefone(s) para contato;

· Pessoa a ser contatada por ocasião da vistoria.

3 -Dados do(s) Técnico(s) Elaborador(es) do Laudo:

· Nome;

· CPF ou CNPJ;

· Formação profissional;

· N° da ART de Elaboração;

· Número do registro no Conselho Profissional, visto/região;

· Número de cadastro no IMAP;

· Endereço completo para correspondência;

· Telefone(s) para contato.

4 - Dados Gerais da Propriedade:

· Denominação;

· Município;

· Matrícula(s) /Cartório, livro, folhas;

· Confrontantes da propriedade (nome da propriedade e do proprietário);

· Atividades econômicas desenvolvidas (especificar e quantificar);

· Roteiro de acesso detalhado de acordo com croqui de acesso apresentado e condições de tráfego.

4.1 - Quadro de Áreas:

O conteúdo deste quadro é de apresentação obrigatória, quando inexistir alguma área abaixo colocar apenas um traço contínuo - ____ na coluna de área ( ha) correspondente. 
	N°
	NOMENCLATURA
	ÁREA (Ha)

	1
	Área Levantada da Propriedade - ALPRO
	

	2
	Área da Matricula - AMTRI
	

	3
	Área da Propriedade por Matrícula - APMTR
	

	4
	Área Antropizada Total (Já Explorada) - AANTT
	

	5
	Área Antropizada com reflorestamento - AANTR
	

	6
	Área Antropizada com mineração - AANTM
	

	7
	Área Antropizada com Agricultura - AANTA
	

	8
	Área Antropizada com pastagem nativa - AANTN
	

	9
	Área Antropizada com pastagem implantada - AANTI
	

	10
	Áreas sujeitas a inundação - ASIND
	

	11
	Área de Preservação Permanente Total - APRTO
	

	12
	Área de Preservação Permanente confrontante a Recurso Hídrico. (não confrontante a destinada a reserva legal e título de cotas )- APCRH
	

	13
	Área de Preservação Permanente confrontante a Encostas, Morros, Bordas, etc. > 45° (não confrontante a destinada a reserva legal e título de cotas) - APCEM
	

	14
	Área de Vegetação em Regeneração – (“suja”)- AVREG
	

	15
	Área de Vegetação Remanescente - AVREM
	

	16
	Área do Laudo Técnico para Averbação de Reserva Legal - ARLEX
	

	17
	Área de Preservação Permanente em área destinada a Reserva Legal - APERL
	

	18
	Área de Preservação Permanente confrontante a área destinada a Reserva Legal - APCRL
	

	19
	Área do Laudo Técnico para instituição de Título de Cotas de Reserva Legal - APTC
	

	20
	Área de Preservação Permanente em área destinada a instituição de Título de Cotas de Reserva Legal. - APETC
	

	21
	Área de Preservação Permanente confrontante a área destinada a instituição de Título de Cotas de Reserva Legal. - APCTC
	

	22
	Área de Projeto de Recuperação Ambiental em Execução. PRADE
	


OBSERVAÇÃO:

 1 - As linhas do quadro acima, de n°s 19, 20 e 21 somente serão preenchidas se o objetivo do requerimento também for de instituição de Título de Cotas de Reserva Legal;

 2 – Caso o imóvel possua Título de Cotas de Reserva Legal Averbado deverá ser acrescida as nomenclaturas abaixo ao quadro acima.

	Área de Título de Cotas de Reserva Legal Averbado – ATCAV – N° Título

	Área de Preservação Permanente em Título de Cotas de Reserva Legal Averbado - APETC

	Área de Preservação Permanente confrontante a Título de Cotas de Reserva Legal Averbado – APCTC


5 – Justificativa da Localização da Área de Reserva Legal:

6 – Caracterização Ambiental da área destinada a Reserva Legal e/ou da área destinada a instituição de Título de Cotas de Reserva Legal:

 (baseada principalmente em levantamentos de campo)

Quando o objetivo do laudo for de comprovação de Reserva Legal e de instituição Título de Cotas. Os sub-itens 6.1. e 6.2 deverão ser elaborados individualmente para cada área a ser destinada. 

                  Ex: Diagnóstico do Meio Físico da Área de Reserva Legal e Diagnóstico do Meio Físico da Área de Instituição de Título de Cotas de Reserva Legal.

Para Título de Cotas de Reserva Legal deverá ser informado o prazo e o regime de uso da área pretendida a instituição (excedente de reserva legal, servidão florestal).

6.1 - Diagnóstico do Meio físico:
Relevo: caracterizar o relevo da área destinada, incluindo cota máxima e mínima;

Solos: unidade pedogenética, erodibilidade, textura e estrutura dominantes na área destinada;

Hidrografia: informar todos os cursos d’água, nascentes e áreas úmidas existentes na área destinada, que também deverão estar plotados no mapa;

6.2 - Diagnóstico do Meio biológico:

Fauna: informar as espécies (nome vulgar, científico e família) que ocorrem na área destinada;

Flora: Informar as regiões fitoecológicas dominantes e as fitofisionomias e espécies (nome comum, nome científico e família) que ocorrem na área destinada. 

7 - Bibliografia Consultada:

8 –  Data e assinatura do responsável técnico: (rubricar todas as folhas)
Comprovante de Recebimento


Data: _____/____/_____


Local:


IMAP/Cartório:


Identificação do servidor:


 (Nome, matrícula e assinatura.)
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